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SUS discute distribuição gratuita de 
remédio para hipertensão pulmonar

	 Foi prorrogado em 
dez dias o prazo para os 
interessados enviarem ao 
Ministério da Saúde su-
gestões para a distribuição 
gratuita, pela rede públi-
ca, do remédio riociguate, 
para hipertensão pulmonar 
tromboembólica (HPTEC). 
Prevista inicialmente para 
terminar hoje (6), a consulta 
pública agora vai até o dia 
17 de janeiro. As contribui-
ções podem ser encami-
nhadas por formulário dis-
ponível na internet.
	 Segundo o fabrican-
te, a indústria farmacêutica 
Bayer, o medicamento é 
indicado para o tratamento 
de hipertensão pulmonar 
tromboembólica crônica 
em casos não cirúrgicos ou 
persistentes/recorrentes. O 
medicamento pode ser en-
contrado em farmácias por 
um valor médio de R$ 9 mil 
por caixa com 42 comprimi-
dos.
	 Em fevereiro de 
2018, a Comissão Nacional 
de Incorporação de Tecno-
logias no Sistema Único de 
Saúde (Conitec) recomen-
dou que o riociguate não 
fosse incluído na Relação 
Nacional de Medicamentos 
Essenciais (Rename). Res-
ponsável por assessorar o 
Ministério da Saúde nas de-
cisões relativas à incorpora-
ção, exclusão ou alteração 

de tecnologias em saúde 
pelo Sistema Único de Saú-
de (SUS), a comissão apon-
tou que, devido a “incertezas 
importantes nas evidências 
apresentadas em relação à 
eficácia em longo prazo” e 
a “fragilidades dos estudos 
econômicos”, “o conjunto 
de evidências apresentado 
[pela Bayer] não demons-
trou que o riociguate seria 
custo-efetivo para incorpo-
ração no sistema de saúde 
do Brasil”.
	 A partir da proposta 
da própria fabricante, a Co-
nitec estima que, em cinco 
anos, a incorporação do rio-
ciguate, se aprovada, custa-
rá R$ 2,6 bilhões aos cofres 
públicos. “Tal valor é ainda 
considerado alto comparado 
às demais tecnologias ava-
liadas pela Conitec”, aponta 
a comissão. O grupo técnico 
admite que no SUS, apesar 
de haver protocolo clínico 
para o tratamento da hiper-
tensão pulmonar do grupo 
1, a chamada Hipertensão 
Arterial Pulmonar (HAP), 
não há tratamento medica-
mentoso específico para a 
hipertensão pulmonar trom-
boembólica crônica.
	 Ao divulgar a con-
sulta pública que 
se encerra hoje, 
o Ministério da 
Saúde, diz que, 
apesar de dados 

clínicos indicarem que o 
uso do medicamento é ca-
paz de proporcionar uma 
melhora na qualidade de 
vida dos pacientes, “os es-
tudos trazem evidências de 
que essa opção terapêutica 
não aumenta a sobrevida” 
dos mesmos. “Além disso, 
não são conhecidos dados 
sobre os resultados do me-
dicamento a longo prazo”, 
frisa o ministério.
	 Apesar da recomen-
dação preliminar da Conitec 
e da ressalva do próprio mi-
nistério, o assunto foi colo-
cado em consulta pública 
conforme determina a legis-
lação. A consulta aos inte-
ressados é uma das etapas 
do processo de incorpora-
ção ou não de um novo tra-
tamento na rede pública de 
saúde. Todas as sugestões, 
depoimentos ou recomenda-
ções apresentadas por es-
pecialistas e demais interes-
sados são analisadas pela 
comissão, a quem compete 
organizar as contribuições 
e anexá-las ao seu relatório 
final sobre o assunto, que é 
então encaminhado ao Mi-
nistério da Saúde, a quem 
cabe a palavra final.
	 A recomendação da 

Conitec pela não-inclu-
são do riociguate à lista 
de remédios distribuídos 
gratuitamente pelo SUS 
motivou a Associação 

Brasi le i ra 
de Apoio 
à Família 
com Hi-
pertensão 
Pu lmonar 
e Doenças 

Correlatas (Abraf) a, já 
em dezembro de 2018, 
recorrer da manifesta-
ção. Além disso, a divul-

gação do relatório da Coni-
tec por ocasião da abertura 
da consulta pública, em 16 
de dezembro de 2019, foi 
alvo de críticas de pacien-
tes e parentes de pessoas 
com hipertensão pulmonar. 
Apontando a inconveniência 
de realização da consulta 
durante o período de festas 
de fim de ano, eles solicita-
ram a prorrogação do prazo 
final para envio das contri-
buições.

Obstrução de artérias
	 A hipertensão pul-
monar tromboembólica 
crônica é causada pela 
obstrução das artérias por 
coágulos sanguíneos. Se-
gundo o Ministério da Saú-
de, isto aumenta a resistên-
cia e dificulta a circulação 
sanguínea, provocando au-
mento da pressão nas arté-
rias que levam o sangue do 
coração para os pulmões. 
Consequentemente, o cora-
ção tem que fazer um esfor-
ço maior para vencer essa 
resistência, o que a longo 
prazo pode levar à falência 
do órgão.
	 O tratamento não 
medicamentoso adotado no 
SUS é a cirurgia de remo-
ção do trombo. Já o medi-
camentoso é usado para os 
casos em que a cirurgia não 
pode ser realizada ou para 
aqueles em que há persis-
tência da doença mesmo 
após o procedimento cirúr-
gico. A partir dos estudos 
apresentados pela Bayer, 
o Ministério da Saúde con-
cluiu que o riociguate é ca-
paz de promover a dilatação 
dos vasos sanguíneos, di-
minuindo a hipertensão pul-
monar, melhorando a quali-
dade de vida dos pacientes.

Fonte: agenciabrasil.ebc.com.br/

DECRETO N. º 4854/2020.
	 Data: 02 de janeiro de 2020.
	 Súmula: Dispõe sobre o cronograma de desembolso e programação da receita e despesa 
do município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná para o exercício Financeiro de 2020. 	  
	 O Prefeito do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribui-
ções legais e considerando o disposto no Artigo 8º da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000.
	 D E C R E T A:
	 Artigo 1º  -	 Fica estabelecido na Programação Financeira da Prefeitura Municipal de 
Primeiro de Maio, para o exercício de 2020, assim prevista:
	 1 – Constitui-se a maior prioridade para a administração a quitação pontual dos compro-
missos da respectiva folha de pagamento e seus encargos sociais.
	 2 – A programação financeira ainda atenderá os demais compromissos do Executivo e 
Legislativo Municipal, tanto com precatórios judiciais, observando sempre a ordem cronológica de apre-
sentação, como os compromissos assumidos com fornecedores e demais despesas administrativas.

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA PARA 2020.

MÊS RECEITA PREVISTA DESPESAS FIXADAS 
EXECUTIVO

DESPESAS FIXADAS 
LEGISLATIVO

JANEIRO 3.740.528,00 3.533.335,00 207.193,00

FEVEREIRO 3.740.528,00 3.533.335,00 207.193,00

MARÇO 3.740.528,00 3.533.335,00 207.193,00

ABRIL 3.740.528,00 3.533.335,00 207.193,00

MAIO 3.740.528,00 3.533.335,00 207.193,00

JUNHO 3.740.528,00 3.533.335,00 207.193,00

JULHO 3.740.528,00 3.533.335,00 207.193,00

AGOSTO 3.740.528,00 3.533.335,00 207.193,00

SETEMBRO 3.740.528,00 3.533.335,00 207.193,00

OUTUBRO 3.740.528,00 3.533.335,00 207.193,00

NOVEMBRO 3.740.528,00 3.533.335,00 207.193,00

DEZEMBRO 3.740.537,00 3.533.340,00 207.197,00

	 Artigo 2º   -	 Com referência ao Cronograma da Execução Mensal de desembolso, será 
obrigado a observar a relação entre a Receita e a Despesa, sendo que, em nenhuma hipótese a Des-
pesa poderá ser maior que a receita, de forma a preservar o equilíbrio das Contas Públicas.  

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DESDOBRADAS EM METAS BIMESTRAIS
		  BIMESTRES		 VALORES R$
		  JANEIRO/FEVEREIRO	 7.481.056,00
		  MARÇO/ABRIL	 7.481.056,00
		  MAIO/JUNHO	 7.481.056,00
		  JULHO/AGOSTO	 7.481.056,00
		  SETEMBRO/OUTUBRO	 7.481.056,00
		  NOVEMBRO/DEZEMBRO	7.481.065,00

EVOLUÇÃO DA DÍVIDA ATIVA

2016 2017 2018 2019 2020

 5.457.828,97 6.003.611,87   8.577.483,74 5.689.266,51 6.258.193,16

CRONOGRAMA PARA 2019
		  MÊS		  DESEMBOLSO
		  JANEIRO		  3.740.528,00
		  FEVEREIRO		 3.740.528,00
		  MARÇO		  3.740.528,00
		  ABRIL		  3.740.528,00
		  MAIO		  3.740.528,00
		  JUNHO		  3.740.528,00
		  2020JULHO		  3.740.528,0
		  AGOSTO		  3.740.528,00
		  SETEMBRO		 3.740.528,00
		   OUTUBRO		  3.740.528,00
		  NOVEMBRO		 3.740.528,00
		  DEZEMBRO		 3.740.537,00
	 Artigo 3º   -	 Este decreto entrará em vigência na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 02 de janeiro de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita Municipal 

Em apenas cinco dias, Nota Paraná atende 
300 pessoas nas praias

	 A van do programa 
Nota Paraná atendeu 300 
pessoas em apenas cinco 
dias nesta temporada nas 
praias do Litoral. Informações 
e orientações sobre o progra-
ma de cidadania fiscal fazem 
parte da série de serviços e 
atendimentos prestados pelo 
Governo do Estado dentro do 
Verão Maior.
	 Desde o dia 2 deste 
mês, instalado na Praia Cen-
tral de Guaratuba, o espaço 
foi utilizado, na maioria dos 
casos, por pessoas que mu-
daram o endereço eletrônico e 
não conseguem mais acessar 
o site do programa.
	 O Nota Paraná é um 
programa da Secretaria da 
Fazenda que devolve parte do 
ICMS ao contribuinte que pede 
nota fiscal. Além de poder res-
gatar os créditos acumulados 
ou usá-los para pagar o IPVA, 
as pessoas também partici-
pam de sorteios.
	 A partir de março, os 
prêmios passam a ser de R$ 1 
milhão a cada mês e mais dois 
de R$ 200 mil; 100 de R$ 10 
mil e ainda 40 mil prêmios de 

R$ 10,00. 
	 GRATUITOS - Este é 
o quarto ano que a van do Nota 
Paraná vai ao Litoral para re-
ceber moradores e veranistas 
com interesse em fazer o ca-
dastro, obter o cartão do pro-
grama, receber orientações ou 
inteirar-se das novidades.  Os 
serviços e o atendimento são 
gratuitos e estão disponíveis 
diariamente a partir das 14 ho-
ras. A ação será realizada até 
o dia 6 de fevereiro.
	 A ideia, de acordo 
com o coordenador do Nota 
Paraná no Litoral, Denilson 
Cesar Silva, é levar o serviço 
também para as praias de 
Matinhos e Caiobá. As datas 
ainda não foram definidas.
	 Durante o ano, des-
de 2015, a van percorre di-
versas localidades e, segun-
do o coordenador, já foram 
atendidos mais de 100 mil 
paranaenses. Somente na 
última temporada de verão, 
cerca de 4 mil pessoas bus-
caram atendimento.
	 “No verão passado, 
estivemos aqui somente nos 
fins de semana e fomos mui-

to procurados. Por isso, nesta 
temporada, os atendimentos 
ocorrerão também em dias da 
semana”, informa Silva. 
	 Pedindo o CPF na 
nota fiscal, o cidadão ajuda a 
combater a concorrência des-
leal o comércio, a sonegação 
de impostos e, ainda, a reduzir 
a carga tributária.
	 APLICATIVO - O apli-
cativo do Nota Paraná permite 
acompanhar as notas fiscais 
emitidas no CPF cadastrado, 
assim como o saldo e o extra-

to da conta. É possível efetuar 
resgates para conta bancá-
ria ou poupança e transferir o 
crédito para o pagamento do 
IPVA.
	 Reclamações, de-
núncias com geolocalização e 
consulta de bilhetes e de prê-
mios recebidos também po-
dem ser feitos pelo programa, 
que está disponível para as 
plataformas iOS (na AppStore) 
e Android (no Google Play), 
gratuitamente.

Fonte: aen.pr.gov.br


